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Ementa 
ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  CASSAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.

CONSTITUCIONALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a constitucionalidade da

pena de cassação de aposentadoria, inobstante o caráter contributivo

de que se reveste o benefício previdenciário. Precedentes.

2. Agravo interno não provido. 

Acórdão 
Vistos,  relatados  e  discutidos  esses  autos em que são partes as

acima  indicadas,  acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior

Tribunal   de  Justiça,  na  conformidade  dos  votos  e  das  notas

taquigráficas,  o  seguinte  resultado  de julgamento: "A Turma, por

unanimidade,  negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto

do(a)  Sr(a).  Ministro(a)-Relator(a)."  A  Sra.  Ministra  Assusete

Magalhães,  os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e Herman

Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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